
Concurso Público para Conselho Tutelar

Prefeitura Municpal de Teresópolis
Conselheiro Tutelar

Caderno: 1   Aplicação: Tarde

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES
1. A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo de preenchimento do cartão de respostas, confecção das 2 (duas) 

questões discursivas e da redação. 
2. Atenção na distribuição de seu tempo.
3. O candidato que, na primeira hora de prova, se ausentar da sala e a ela não retornar, será eliminado. 
4. Os três últimos candidatos ao terminar a prova deverão permanecer na sala e somente poderão sair juntos do recinto, após 

aposição em ata de suas respectivas assinaturas. 
5. Você NÃO poderá levar o seu caderno de questões, pois a imagem do seu cartão de respostas será disponibilizado em 

http://concursos.biorio.org.br. 

 INSTRUÇÕES - PROVA OBJETIVA
1. Confira atentamente se este caderno de perguntas, que contém 30 questões objetivas, está completo.
2. Cada questão da Prova Objetiva(PO) conterá 5 (cinco) opções e somente uma correta.
3. Confira se seus dados indicados no cartão de respostas estão corretos. Se notar qualquer divergência, notifique imediatamente 

ao Fiscal ou ao Chefe de Local. Terminada a conferência, você deve assinar o cartão de respostas no espaço apropriado.
4. Confira atentamente se o número do caderno que consta neste caderno de questões é o mesmo do que consta em seu cartão 

de respostas. Se notar qualquer divergência, notifique imediatamente ao Fiscal ou ao Chefe de Local.
5. Cuide de seu cartão de respostas. Ele não pode ser rasurado, amassado, dobrado nem manchado.
6. Se você marcar mais de uma alternativa, sua resposta será considerada errada mesmo que uma das alternativas indicadas 

seja a correta. 

INSTRUÇÕES - PROVA DISCURSIVA
1. A Prova Discursiva(PD) será composta de 2 (duas) questões que serão elaboradas de tema pertinente à criança e ao 

adolescente.  O valor de cada questão é de 10 (dez) pontos, totalizando 20 (vinte) pontos. O candidato para ser considerado 
aprovado nesta etapa deverá obter pelo menos 10 pontos.

2. O candidato deverá responder dentro das folhas de resposta pautadas, local designado para resposta, não sendo corrigida 
as informações contidas no rascunho ou no verso. 

3. O candidato deverá, antes de qualquer coisa, conferir os dados contidos na primeira página da Folha de Resposta da Prova 
Discursiva.  Caso encontre algum erro deverá comunicar ao Fiscal de Sala. 

4. Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas da Prova Discursiva por erro do candidato.
5. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido da Folha de Respostas da 

Prova Discursiva. 
6. O candidato ao termino do preenchimento da Folha de Respostas da Prova Discursiva deverá destacar a parte serrilhada 

onde constam seus dados, de modo a desidentificar a Folha de Respostas e deverá entregar ao Fiscal de Sala a Folha de 
Respostas da Prova Discursiva, bem como o rascunho.

INSTRUÇÕES - REDAÇÃO
1. A Redação será composta de um tema pertinente à criança e ao adolescente.  O valor da Redação (RD) é de 20 (vinte) pontos.  

O candidato para ser considerado aprovado nesta etapa deverá obter pelo menos 10 pontos. Os critérios de avaliação ao 
desenvolvimento do tema, à observância da apresentação e da estrutura textual e ao domínio da expressão escrita.

2. Serão corrigidas as Redações de todos os candidatos ao cargo.
3. Será atribuída NOTA ZERO à Redação que não estiver preenchida ou o texto não estiver dentro do tema proposto.
4. O candidato ao término do preenchimento da Folha de Respostas da Redação deverá destacar a parte serrilhada onde 

constam seus dados, de modo a desidentificar a Folha de Respostas da Redação e deverá entregar ao Fiscal de Sala a 
Folha de Respostas da Redação, bem como o rascunho.

AGENDA 
l 12/08/2013, divulgação do gabarito e exemplar dos Cadernos de Questões da Prova Objetiva 
l 13/08/2013, disponibilização das Imagens dos Cartões Respostas das Provas Objetivas
l 14/08 e 15/08/2013, recursos contra formulação e conteúdos da Prova Objetiva na Internet
l 20/08/2013, divulgação do resultado da análise dos recursos da Prova Objetiva.
l 20/08/2013, divulgação do Resultado das Provas Objetivas.

l Informações: 
Tel: 21 3525-2480 das 9 às 18h
Internet: http://concursos.biorio.org.br 
E-mail: conselhotere2013@biorio.org.br
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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

1 - Quando um adolescente pratica um ato infracional, 
poderão ser aplicadas as seguintes medidas (Art. 112.), 
EXCETO: 

(A) trabalho forçado à sociedade; 
(B) obrigação de reparar o dano; 
(C) liberdade assistida; 
(D) advertência;
(E) inserção em regime de semiliberdade.

2 - No dia 13 de julho, o Estatuto da Criança e do 
adolescente, Lei Federal nº 8069 completou:

(A) 18 anos;
(B) 19 anos;
(C) 20 anos;
(D) 21 anos;
(E) 23 anos.

3 - São Direitos Fundamentais da criança e do adolescente, 
EXCETO: 

(A) Direito à Vida e à Saúde;
(B) Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e o Lazer;
(C) Direito à Convivência Familiar e Comunitária;
(D)	Direito	à	Profissionalização	e	à	Proteção	no	Trabalho;
(E) Direito ao Trabalho.

4 - Os diretores de estabelecimentos de ensino fundamental 
devem comunicar ao Conselho Tutelar os casos em que 
seus alunos: 

(A) apresentem frequência regular;
(B) possuem frequência irregular, com reiteração de faltas 

sem	justificativas	e	evasão	escolar;
(C) não possuem repetência;
(D) seguem as recomendações dos educadores;
(E) fazem bagunça na sala de aula.

5 - A criança e o adolescente têm os seguintes direitos, 
EXCETO um, que está ERRADO. Assinale- o. 

(A) atendimento em creche e pré-escola para as crianças 
de zero a seis anos de idade;

(B) acesso a escola pública e gratuita próxima de sua 
residência;

(C) direito de organização e participação em entidades 
estudantis;

(D) igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola;

(E) ser desrespeitado por seus educadores.

6 - As crianças menores de dez anos só podem ingressar 
e permanecer nos locais de apresentação ou exibição de 
espetáculos públicos quando estiverem:

(A) sozinhas;
(B) com outras crianças;
(C) acompanhadas dos pais ou responsável;
(D) com adolescentes;
(E) com parentes da mesma idade.

7 - É proibida a venda à criança ou ao adolescente de:

(A) refrigerantes e doces;
(B) bebidas alcoólicas;
(C) lápis e caderno;
(D) brinquedos;
(E) revistas em quadrinhos.

8 - Com base no Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), cada município deve ter a seguinte quantidade de 
Conselhos Tutelares:

(A) no mínimo dois;
(B) nenhum;
(C) um;
(D) no mínimo um;
(E) três.

9 - Avalie se, de acordo com o Art. 136 do ECA, as 
atribuições do Conselheiro Tutelar incluem:

I- Atender e aconselhar os pais ou responsável.
II- Atender a crianças e adolescentes sempre que tiverem seus 

diretos reconhecidos no ECA ameaçados ou violados.
III- Encaminhar a autoridade judiciária os casos de sua 

competência.
IV- Requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, 

educação, serviço social, previdência, trabalho e 
segurança.

Assinale a alternativa correta:

(A)	apenas	a	afirmativa	I	está	correta;
(B)	apenas	a	afirmativa	IV	está	correta;
(C)	apenas	as	afirmativas	II	e	IV	estão	corretas;
(D)	apenas	as	afirmativas	I,	II	e	III	estão	corretas;
(E)	todas	as	afirmativas	estão	corretas.

10 - Considera-se criança, para efeitos do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, a pessoa com até a seguinte idade:

(A) treze anos incompletos;
(B) doze anos incompletos;
(C) onze anos incompletos;
(D) dez anos incompletos;
(E) quatorze anos incompletos.
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11 - Considera-se adolescente, para efeitos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, a pessoa com idade:

(A) entre doze anos incompletos e dezoito anos;
(B) entre doze e dezoito anos incompletos;
(C) entre doze e dezoito anos;
(D) entre treze e dezoito anos;
(E) entre quatorze e dezenove anos.

12 - As atribuições do Conselho Tutelar incluem:

(A) recolhimento de crianças e adolescentes em situação 
de rua;

(B) realizar tratamento para crianças e adolescentes 
usuários de drogas;

(C) participar na audiência de adolescentes em 
cumprimento de  medida socioeducativa de internação;

(D) distribuir cestas básicas às famílias necessitadas;
(E) requisitar certidões de nascimento e de óbito de 

criança ou adolescente quando necessário.

13 - O adolescente apreendido por força de ordem judicial 
será encaminhado:

(A) à autoridade policial; 
(B) ao Ministério Público; 
(C) à autoridade Judiciária; 
(D) ao Conselho Tutelar;
(E) à Defensoria Pública.

14 - Segundo o art. 19 § 2º do ECA, toda criança ou adolescente 
que estiver inserido em programa de acolhimento institucional, 
sua permanência não se prolongará por mais de:

(A) 8 (oito) meses;
(B) 6 (seis) meses;
(C) 1 (um) ano;
(D) 3 (três) anos;
(E) 2 (dois) anos.

15	-	Os	filhos	havidos	ou	não	da	relação	do	casamento,	ou	
por adoção, terão:

(A)	diferentes	direitos	dos	demais	filhos;
(B)	os	mesmos	direitos	e	qualificações	dos	demais	filhos;
(C)	direitos	limitados	em	relação	aos	demais	filhos;
(D)  perda dos direitos;
(E) direitos negados.

16	-	O	que	não	constitui	motivo	suficiente	para	a	perda	ou	
a suspensão do poder familiar?

(A)  a falta ou a carência de recursos materiais;
(B) a convivência com pessoas dependentes de substâncias 

entorpecentes;
(C)	a	 negligência	 no	 processo	 de	 educação	 dos	 filhos	

menores de idade;

(D) o não cumprimento pelos pais das determinações 
judiciais;

(E) exploração da mão de obra infantil.

17 - O poder familiar será exercido pelo pai e pela mãe, 
em: (Art. 21)

(A) prioridade da Mãe;
(B) prioridade do Pai;
(C) igualdade de condições;
(D) prioridade do mais velho;
(E) prioridade do provedor.

18 - O ECA em seu Art. 31, esclarece que a colocação 
em família substituta estrangeira constitui medida 
excepcional, somente admissível na modalidade de:

(A) guarda;
(B) guarda provisória;
(C) adoção;
(D) tutela;
(E) tutela provisória.

19 - Em relação às entidades que mantêm programa de 
acolhimento institucional, avalie se são verdadeiras (V) 
ou	falsas	(F)	as	afirmativas	a	seguir:

I - Só podem acolher Crianças e Adolescentes vítimas de 
maus tratos. 

II - Só podem acolher Crianças e Adolescentes com 
determinação prévia da autoridade competente.

III - Podem, em caráter excepcional e de urgência, acolher 
Crianças e Adolescentes sem prévia determinação da 
autoridade competente. 

As	afirmativas	I,	II	e	III	são	respectivamente:

(A) F, F, F;
(B) F, V, V;
(C) F, F, V;
(D) V, F, V;
(E) V, V, F.

20 - Avalie se as entidades responsáveis por desenvolver 
programas de acolhimento familiar ou institucional 
possuem dentre seus princípios:

I- preservação dos vínculos familiares. 
II- promoção da reintegração familiar.
III- desmembramento de grupos de irmãos.
IV- atendimento personalizado e em pequenos grupos.

Assinale a alternativa correta:

(A) apenas os itens I, III e IV estão corretos;
(B) apenas os itens II, III e IV estão corretos;
(C) apenas os itens I, II e IV estão corretos;
(D) apenas os itens III e IV estão corretos;
(E) todos os itens estão corretos.
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21	 -	 Para	 fins	 de	 reavaliação	 prevista	 no	 ECA,	 toda	
criança ou adolescente que estiver inserido em programa 
de acolhimento familiar ou institucional terá sua situação 
reavaliada em no máximo:

(A) 3 (três) meses;
(B) 6 (seis) meses;
(C) 9 (nove) meses;
(D) 12 (doze) meses;
(E) 18 (dezoito) meses.

22 - As entidades de atendimento são responsáveis pela 
manutenção das próprias unidades, assim como pelo 
planejamento e execução de programas de proteção e 
sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes. As 
entidades não governamentais somente poderão funcionar 
após estarem registradas no:

(A)  Conselho Tutelar - CT;
(B)  Poder Judiciário;
(C) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - CMDCA;
(D) Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CONANDA;
(E) Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CEDCA.

23 - A Política de atendimento dos Direitos da Criança e 
do Adolescente far-se-á através de:

(A) ações individualizadas;
(B) ações somente governamentais;
(C) ações somente não governamentais;
(D) um conjunto articulado de ações governamentais e 

não governamentais;
(E) um conjunto articulado de ações governamentais.

24 - A integração operacional de órgãos do Judiciário, 
Ministério Público, Defensoria, Conselho Tutelar e 
encarregados da execução das Políticas Sociais Básicas e 
de Assistência Social constitui uma diretriz da:

(A) entidade de atendimento;
(B) Política Judiciária;
(C) entidade não governamental;
(D) entidade governamental;
(E) Política de Atendimento.

25 - As entidades governamentais e não governamentais 
de atendimento dos programas de proteção e programas 
sócio-educativos	serão	fiscalizadas:

(A) pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pela 
Defensoria Pública;

(B) pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública e 
pelos Conselhos Tutelares;

(C) pelo Judiciário, pela Defensoria Pública e pelos 
Conselhos Tutelaesr;

(D) pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos 
Conselhos Tutelares;

(E) pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pela 
Defensoria Pública.

26 - Avalie se o procedimento de apuração de 
irregularidades em entidade governamental e não 
governamental terá início mediante:

I- Portaria da autoridade judiciária.
II- Representação do Ministério Público.
III- Representação do Conselho Tutelar.

Assinale a alternativa correta:

(A)  somente o item I está correto;
(B)  somente o item II está correto;
(C)  somente o item III está correto;
(D)  os itens II e III estão corretos;
(E)  os itens I,II e III estão corretos.

27 - De acordo com o ECA, em relação a medidas 
específicas	de	proteção,	avalie	se	são	medidas	que	podem	
ser determinadas pela autoridade competente em caso de 
ameaça ou violação dos direitos da criança e o adolescentes:

I-	 inclusão	em	programa		oficial	ou	comunitário	de	auxílio,	
orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos.

II- acolhimento institucional.
III- encaminhamento aos pais ou responsável, mediante 

termo de responsabilidade.
IV- colocação em família substituta.

Assinale a alternativa correta:

(A)  todas os itens estão corretos;
(B)  os itens I e III estão corretos;
(C)  os itens I e IV estão corretos;
(D)  os itens II,III e IV estão corretos;
(E)  os itens III e IV estão corretos.

28 - É atribuição do Conselho Tutelar, além de outras:

(A)  assessorar o Poder Executivo local na elaboração da 
proposta orçamentária para planos e programas de 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

(B)  determinar a perda ou suspensão do poder familiar;
(C)  determinar  medida socioeducativa para o adolescente 

que tenha cometido ato infracional;
(D)		definir	quais	entidades	receberão	financiamento	para	

realização de programas para crianças e adolescentes 
em situação de vulnerabilidade;

(E) rever as decisões das autoridades judiciárias na área 
da criança e do adolescente.
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29 - A Lei Federal nº 8069/90, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente: 

(A)  é responsável pela atualização do Código de Menores; 
(B)  é responsável pela regulamentação do Código de 

Menores; 
(C)  foi instituído com o objetivo de complementar o 

Código de Menores; 
(D)  revoga o Código de Menores;
(E)  reforça o Código de Menores.

30	 -	 Verificada	 a	 hipótese	 de	 maus-tratos,	 opressão	 ou	
abuso sexual impostos pelos pais ou responsável, a 
autoridade judiciária poderá determinar como medida 
cautelar:

(A)  a prisão do agressor;
(B)  a prisão do pai e da mãe;
(C)  a retirada da criança e ou adolescente da moradia 

comum;
(D)  o afastamento do agressor da moradia comum;
(E)  a perda do poder familiar

QUESTÕES DISCURSIVAS

QUESTÃO 1

Uma mãe comparece ao Conselho Tutelar alegando que sua 
filha	de	1	ano	e	4	meses	está	fora	da	creche.	O	Conselheiro	
Tutelar imediatamente faz contato com a Secretaria de 
Educação do município para colher informações sobre 
o caso e realizar a inserção da criança no equipamento. 
No entanto, o responsável pelas matrículas constata que a 
mãe não procedeu aos trâmites necessários para inscrição 
da criança na creche, ou seja, não solicitou matrícula à 
central de vagas e nem à própria creche, que seriam os 
caminhos para inclusão da criança na rede de educação. 
O Conselheiro Tutelar orienta então à mãe que ela realize 
os	procedimentos	necessários	para	a	inscrição	da	filha	na	
creche.

Você pensa que o Conselheiro Tutelar agiu de 
forma correta? Quais ações você entende que sejam 
adequadas a essa situação e por quê? 

QUESTÃO 2

O Conselheiro Tutelar está jantando em um restaurante 
e percebe que há adolescentes consumindo bebidas 
alcoólicas no estabelecimento. Como abordagem, 
pergunta o nome dos adolescentes, solicita seus 
documentos, repreende os adolescentes, faz contato com 
os pais e/ou responsáveis, comunica o ocorrido e solicita 
que	os	mesmos	venham	buscar	seus	filhos	imediatamente.	

A abordagem do Conselheiro Tutelar foi correta? 
Quais medidas devem ser tomadas em situações 
quando são encontrados adolescentes em bares e 
boates, especialmente consumindo bebidas alcoólicas?

REDAÇÃO

Tema da Redação:

Charge Copyleft. - URL: http://blogdonico.
zip.net/ - Nico cartunista

Considerando o descrito na charge acima, as 
observações acerca da implantação do Estatuto da 
Criança e do Adolescente após mais de 20 anos da sua 
vigência e o atual cenário de políticas públicas para a 
criança e o adolescente, discorra sobre os impasses 
e avanços na instituição do “Sistema de Garantia 
de Direitos da Criança e do Adolescente”.












